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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 382/2011
RELATÓRIO

De autoria do Chefe do Executivo, o projeto tem como objetivo introduzir alterações na Lei nº 4.928/92 (Estatuto dos Servidores do Município de Londrina).

Conforme a justificativa, as alterações visam três finalidades precípuas: 

a) suprir lacuna da lei no que tange às acumulações ilícitas de cargos, empregos ou funções;

b) corrigir a redação do art. 219, que contém contradição entre os incisos II e IV e se encontra em desacordo com o art. 59 da Lei 9.864/2005; e

c) adequar à realidade fática o enquadramento legal das condutas funcionais passíveis de apuração e responsabilização disciplinar.

É o relatório.

    PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA 

        AO PROJETO DE LEI Nº 382/2011

O projeto pretende alterar a redação dos seguintes dispositivos:

a) art. 198;

b) inciso IX do art. 202;

c) inciso III do art. 202;

d) incixo VIII do art. 204;

e) art. 211;

f) art. 212;

g) art. 213;

h) inciso III do art. 215;

i) inciso V do art. 215; e

j) inciso XII do art. 215.

Também pretende ainda acrescer as seguintes disposições:

a) incisos XVI e XVII do art. 202;

b) incisos X a XV do art. 204;

c) parágrafo único do art. 210;

d) inciso XII do art. 215; e

e) §§ 1º e 2º do art. 216.

E por fim, propõe-se a revogação dos seguintes dispositivos:

a) inciso VII do art. 202;

b) parágrafo único do art. 216; e

c) inciso IV do art. 219.

Com as sucessivas emendas constitucionais versando sobre servidores públicos, a cada dia se faz mais necessária uma completa atualização no Estatuto dos Servidores do Município, notadamente quando reproduz disposições constitucionais hoje não mais em vigor.  Apesar dessa constatação, as atualizações trazidas na proposta sob análise são justificáveis e tratam o tema sem que incida em nenhuma inconstitucionalidade, observando-se, notadamente no que concerne ao processo administrativo disciplinar,  o respeito ao contraditório e à ampla defesa.
Pelo exposto, no aspecto jurídico por nós analisado, nosso parecer é favorável.

Londrina,  5 de outubro de 2011.

Paulo Anchieta da Silva

   OAB 19.285 – PR.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 382/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 14 de Outubro de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/Relator
Vice Presidente
Membro
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